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1. "Os Pioneiros da Escola Nova, de que Anísio Teixeira é representante exemplar, foram os sistematizadores da corrente inovadora de inspiração norte-americana para a realidade brasileira..." 

Um dos argumentos mais conhecidos do programa dos educadores a que o texto se refere era a defesa intransigente de uma educação 

(A) laica, estatal e libertadora. 

(B) pública, gratuita e igualitária. 

(C) pública, laica e renovada. 

(D) estatal, gratuita e propedêutica. 

(E) universal, igualitária e experimental. 

__________________________________________________________________ 

2. "Fernando de Azevedo, na obra A Cultura Brasileira, comentando a ação dos jesuítas no período colonial, disse a respeito de sua expulsão, em 1759: 'o que sofreu o Brasil não foi uma reforma de ensino, mas a destruição pura e simples de todo o sistema colonial do ensino jesuítico. Não foi um sistema ou tipo pedagógico que se transformou ou se substituiu por outro, mas uma organização escolar que se extinguiu sem que essa destruição fosse acompanhada de medidas imediatas, bastante eficazes para lhe atenuar os efeitos ou reduzir a sua extensão". 

I. "(...) as observações de Fernando de Azevedo podem ser interpretadas como uma defesa do ensino jesuítico..." 

II. "(...) Fernando de Azevedo sempre foi um crítico implacável das limitações e dos objetivos desse ensino..." 

III. "(...) o que ele pretendeu foi mostrar que a expulsão da ordem e o fechamento de suas escolas criaram um vazio pedagógico de conseqüências devastadoras na educação brasileira..." 

As idéias do texto confirmam o que está afirmado em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

__________________________________________________________________ 

3. As duas questões que polarizaram o debate nacional durante toda a tramitação da 1a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no  4.024/61) foram 

(A) descentralização e liberdade de ensino. 

(B) gratuidade do ensino e municipalização. 

(C) centralização e métodos renovados de ensino. 

(D) universalização do ensino e ensino pago. 

(E) ensino propedêutico e formação profissional. 

4. "Não é juridicamente pacífica a tese de que o Plano Nacional de Educação deva ser estabelecido mediante lei. Mas do ponto de vista do próprio planejamento é, obviamente, desaconselhável. Porque uma das premissas básicas do planejamento, que é a flexibilidade e conseqüentemente a possibilidade de revisões e adequações, fica desnecessariamente dificultada. O estabelecimento de um plano deve, sobretudo, dotar a administração de um instrumento de ação. Ora, a fixação desse plano numa lei, para execução numa realidade, insuficientemente estudada, certamente, implica uma autolimitação e facilmente poderá criar condições de ineficiência". 

A partir do texto e, tendo em vista a Constituição de 1988, pode-se afirmar que 

(A) as normas constitucionais compatibilizam-se parcialmente com as idéias do texto. 

(B) na norma constitucional vigente inexiste qualquer referência às questões a que o texto se refere. 

(C) as idéias do texto se contrapõem ao disposto na norma constitucional vigente. 

(D) existe perfeita sintonia entre as idéias do texto e a norma constitucional vigente. 

(E) as questões a que o texto se refere são incompatíveis com as normas constitucionais. 

__________________________________________________________________ 

5. Considere as proposições. 

I. Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II. Aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III. Subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

IV. Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

V. Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei no 9.394/96) considera como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas identificadas em 

(A) I, III e V, apenas. 

(B) II, IV e V, apenas. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) III, IV e V, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 

6. A Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que ficou conhecida como a "Lei do Fundo", dispõe que os recursos arrecadados serão aplicados 

(A) na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público, e na valorização de seu magistério. 

(B) na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e no desenvolvimento de estratégias de capacitação de professores leigos. 

(C) na manutenção e desenvolvimento da educação infantil e do ensino fundamental, assim como na formação de seus professores em nível superior. 

(D) na manutenção e desenvolvimento dos ensinos fundamental e médio e no desenvolvimento de capacitação de seus professores em nível superior. 

(E) na manutenção do ensino fundamental público, incluída a educação de jovens e adultos, e na valorização de seu magistério. 

__________________________________________________________________ 

7. Considere as proposições. 

I. Criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

II. Fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III. Receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas; 

IV. Fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências de seu meio; 

V. Planos de carreira docente; 

VI. Contratação e dispensa de professores. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96), no exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as atribuições que constam de 

(A) I, III e V, apenas. 

(B) II, IV, V e VI, apenas 

(C) II, III, IV e VI, apenas. 

(D) I, II, III, IV e V, apenas. 

(E) I, II, III, IV, V e VI. 

__________________________________________________________________ 

8. I. "... assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio... " 

II. "... oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência..." 

III. "... assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior..." 

As proposições I, II e III identificam, respectivamente, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96) responsabilidades 

(A) da União, dos Estados e dos Municípios. 

(B) dos Estados, dos Municípios e da União. 

(C) dos Municípios, dos Estados e da União. 

(D) dos Estados, da União e dos Municípios. 

(E) da União, dos Municípios e dos Estados. 

9. "(...) tudo é relevante na teia das relações escolares, porque todas elas são potencialmente educativas ou deseducativas. Ensinar bem, por exemplo, não é apenas ensinar eficientemente uma disciplina, mas é também o êxito em integrar esse ensino aos ideais educativos da escola. Enfim, o importante é a motivação e o empenho comum numa reflexão institucionalmente abrangente e o firme propósito de alterar práticas nos sentidos indicados por essa reflexão. Para isso, não há fórmulas prontas e convém não esperar auxílio de uma inexistente 'ciência dos projetos' ou de 'roteiros burocratizados". 

Tendo em vista a legislação vigente, a integração do ensino aos ideais educativos da escola, a que o texto se refere, se concretizaria através 

(A) da autonomia da escola e da proposta pedagógica. 

(B) do modelo pedagógico e das tecnologias do ensino. 

(C) da concepção de avaliação e das estratégias didáticas. 

(D) do processo de recuperação e da educação continuada. 

(E) da metodologia de ensino e do planejamento estratégico. 

__________________________________________________________________ 

10. A formação dos docentes, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96) 

(A) dar-se-á em nível superior, extinguindo-se o atual Curso Normal, de nível médio, e a dos professores que atuarem na educação especial, preferencialmente em cursos de pós-graduação, para atendimento especializado. 

(B) terá como fundamento a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço, admitida neste caso a permanência dos atuais professores leigos, independente de seu vínculo empregatício e considerando o último ano cursado de sua formação escolar. 

(C) incluirá para os que forem atuar na educação básica, a prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas e a dos que forem atuar no magistério superior, far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

(D) dar-se-á, prioritariamente, em institutos superiores 
de educação que manterão cursos formadores de 
profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e o ensino fundamental. 

(E) far-se-á, preferencialmente, em nível superior, em cursos especiais de licenciatura, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

11. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, garantida nesta formação, a base comum nacional deverá ser feita 

(A) pelos próprios sistemas de ensino, pois o único pré-requisito para o exercício destas funções é a experiência docente. 

(B) pelos próprios sistemas de ensino, em nível de especialização, pois se os planos de carreira incorporarem a escolha destes profissionais pela comunidade escolar, quem for "eleito" deverá ser capacitado a posteriori. 

(C) em cursos de graduação em pedagogia. 

(D) em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino. 

(E) em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério do sistema de ensino onde o profissional for atuar. 

__________________________________________________________________ 

12. "Confrontado com uma situação mais complexa, o diretor de escola surge cada vez mais como o gestor da comunidade educativa". 

O tipo de gestão a que o texto se refere encontra respaldo 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei no 9.394/96) quando esta dispõe que 

(A) "...os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público". 
  

(B) "... a gestão dos estabelecimentos de ensino público e privado ficarão a cargo de especialistas de educação com formação superior em cursos de licenciatura plena". 
  

(C) "... o diretor deve ser encarregado de zelar pelo bom funcionamento de sua escola, concebida para distribuir um mínimo de conhecimentos de forma igualitária, como forma de tornar sua gestão comprometida com os ideais democráticos". 
  

(D) "... os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público e privado, de acordo com as suas peculiaridades, visando, dentre outros, a institucionalização permanente de conselhos escolares ou equivalentes". 
  

(E) "... as instituições comunitárias, assim entendidas as formadas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade, deverão obrigatoriamente, implantar gestão colegiada em suas unidades". 

13. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96) dispõe que, na organização dos currículos do ensino fundamental e médio, o ensino da arte e de educação física 

(A) são componentes curriculares obrigatórios. 

(B) é componente curricular obrigatório, o primeiro e integrado à proposta pedagógica, o segundo. 

(C) são componentes curriculares, da parte diversificada, ficando a escolha a cargo da comunidade escolar. 

(D) são componentes curriculares optativos das séries iniciais e obrigatórios, a partir da 5a série do ensino fundamental. 

(E) é componente curricular optativo o primeiro e obrigatório, o segundo. 

__________________________________________________________________ 

14. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei no 9.394/96), na Seção reservada à educação de jovens e adultos, dispõe que os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. Estes exames realizar-se-ão nos níveis de conclusão do ensino fundamental e médio, respectivamente, para os maiores de 

(A) 14 e 18 anos de idade. 

(B) 15 e 18 anos de idade. 

(C) 12 e 15 anos de idade. 

(D) 18 e 21 anos de idade. 

(E) 16 e 20 anos de idade. 

__________________________________________________________________ 

15. "As estatísticas a respeito da educação brasileira são cruéis. A escolaridade média dos 71 milhões de brasileiros que compõem a população economicamente ativa é de 3,8 anos, um dos níveis mais baixos do mundo, comparável aos do Haiti e de Honduras". 

I. No Brasil, de cada grupo de 100 alunos matriculados no ensino fundamental, apenas 35 concluem a última série; 

II. cerca de 17 milhões de trabalhadores brasileiros não sabem ler nem escrever; 

III. somente 15% da população brasileira adulta possui um mínimo de 11 anos de estudo; 

IV. pouco mais de 1% da população brasileira chega à universidade; 

V. no nordeste brasileiro, 80% dos alunos do ensino fundamental têm idade superior à faixa etária correspondente à série em que estudam. 

Assinale a alternativa que associa corretamente as afirmativas com a problemática a que o texto se refere. 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, III e IV, apenas. 

(C) IV e V, apenas. 

(D) II, IV e V, apenas. 

(E) I, II, III, IV e V. 

16. "O Ministério da Educação (MEC) está investindo em dois grandes projetos de melhoria do ensino por meio de distribuição em massa de equipamentos como Tvs e computadores para as escolas de ensino básico. O plano é extremamente ambicioso, marcado por uma atitude precipitada na sua implantação: faltou prudência, uma fase prévia de testes que mostrassem a viabilidade de investimento tão vultuoso". 

Um dos principais problemas apontados em pesquisa recente sobre os projetos a que o texto se refere é com relação 

(A) à falta de controle sobre a entrega dos equipamentos em regiões distantes. 

(B) à incompatibilidade dos programas com a diversidade cultural brasileira. 

(C) ao uso de programas com o emprego de tecnologias ultrapassadas. 

(D) aos poucos cursos de atualização dos professores para utilização destes equipamentos. 

(E) ao pequeno grau de abrangência dos canais educativos. 

__________________________________________________________________ 

17. "Na Conferência Nacional de Educação para Todos, realizada pelo Ministério da Educação e do Desporto, em 1994, foi 
firmado um acordo nacional visando a viabilizar o Plano 
Decenal de Educação (1993-2003) sendo que um item, considerado na ocasião, como fundamental não foi contemplado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional." O texto refere-se à 

(A) municipalização das séries iniciais do ensino fundamental em todo os país. 

(B) criação de um sistema nacional de avaliação. 

(C) implantação de um Fórum Nacional de Educação, com ampla representação da sociedade civil. 

(D) garantia de Estatuto do Magistério, Plano de Cargos e Salários e piso salarial profissional nacional. 

(E) articulação sistemática das universidades brasileiras com a educação básica. 

__________________________________________________________________ 

18. O § 1o, do artigo 80, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96), dispõe que a educação a distância, organizada com abertura e regime especiais será oferecida por instituições especificamente credenciadas 

(A) pelo Conselho Nacional de Educação. 

(B) pelos Estados. 

(C) pelos Municípios. 

(D) pelos Conselhos Estaduais de Educação. 

(E) pela União. 

19. A oferta de educação especial, enquanto um dever constitucional do Estado, 

(A) também se aplica aos superdotados, que deverão cursar classes de aceleração para concluir em menor tempo o seu programa escolar. 

(B) deve ser oferecida, independentemente da existência de professor ou serviço de apoio especializado. 

(C) tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

(D) considera a preparação para o trabalho a melhor forma de integração do portador de necessidades especiais na vida e na sociedade. 

(E) se traduz no atendimento em classes comuns de ensino regular, independendo das condições de deficiência dos alunos. 

__________________________________________________________________ 

20. "Festa na Escola Técnica Federal. Alunos mostram a escola aos visitantes. Minha guia exibe as oficinas mecânicas onde está terminando seu curso de máquinas e motores. Pergunto o que vai fazer ao se formar: Direito. Se isso fosse um caso isolado, seria mais um trunfo para essas escolas, mostrando a flexibilidade dos seus graduados. Mas, infelizmente, (...) verifica-se que pelo menos dois terços dos graduados das escolas técnicas vão para o ensino superior". 

Apesar de admitir que num mundo cada vez mais globalizado a formação profissional tem, cada vez menos uma relação direta com o posto de trabalho exercido, para tentar minorar a distorção a que o texto se refere o Governo Federal determinou 

(A) pela Portaria no 646/97 que a educação profissional seja desenvolvida em articulação com o ensino regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada, podendo ser realizada em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de trabalho. 

(B) que o Ministério da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação, estabeleça diretrizes curriculares nacionais, constantes da carga horária mínima dos cursos técnicos. 

(C) pela Resolução no 05/97 que podem ser implementados currículos experimentais, não contemplados nas diretrizes curriculares nacionais, desde que previamente aprovados pelo sistema de ensino competente. 

(D) através do Decreto no 2.208/97 que a educação profissional de nível técnico tenha organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este. 

(E) que na elaboração das diretrizes curriculares para o ensino técnico, as escolas devem realizar estudos de identificação do perfil de competências necessárias à atividade requerida, ouvidos os setores interessados, inclusive trabalhadores e empregadores. CIÊNCIA POLÍTICA 

21. Segundo Max Weber, as três formas legítimas de dominação são: 

(A) tradicional, burocrática e racional-legal. 

(B) burocrática, autoritária e democrática. 

(C) tradicional, carismática e racional-legal. 

(D) tradicional, carismática e democrática. 

(E) tradicional, racional legal e autoritária. 

__________________________________________________________________ 

22. O cientista político Norberto Bobbio faz uma tipologia moderna das formas de poder, a partir da qual distingue três grandes classes, quais sejam: 

(A) poder econômico, baseado em uma situação em que a escassez determina a relação assimétrica entre os grupos sociais; poder ideológico, baseado na capacidade de determinados grupos influenciarem aos demais através do uso ou controle das idéias; e poder político, baseado na coação física. 

(B) poder econômico, baseado nas relações de dominação entre as classes sociais; poder cultural-religioso, baseado na capacidade de disseminar valores à sociedade como um todo; e poder político; baseado na exclusividade de fazer leis gerais à coletividade. 

(C) poder ideológico, baseado na capacidade de universalizar idéias de determinados grupos sociais; poder econômico, baseado na assimetria da posse dos meios de produção; e poder político, baseado no consenso entre os cidadãos. 

(D) poder político, baseado na exclusividade da coerção física; poder ideológico, baseado na capacidade de determinados grupos influenciarem aos demais através do uso ou controle das idéias; e poder cultural-religioso, baseado na força das grandes doutrinas religiosas (cristianismo, islamismo, budismo e judaísmo). 

(E) poder político, baseado na capacidade de nuclear o consenso social e na exclusividade de fazer leis gerais à coletividade; poder econômico, baseado na assimetria de recursos entre as classes sociais e suas frações; e poder ideológico, baseado na capacidade de disseminar valores estratégicos à sociedade como um todo. 

__________________________________________________________________ 

23. O Estado moderno é um fenômeno histórico vigente até os dias de hoje e elemento decisivo para se pensar a política. Segundo as análises clássicas, seus principais fatores constitutivos são: 

(A) o princípio da legalidade e territorialidade, a progressiva aquisição da legitimidade da administração pública direta e indireta, a posse do monopólio da violência legítima e a busca de fins éticos e materiais vinculados aos grupos grupos sociais nacionais. 

(B) o princípio da territorialidade, a progressiva aquisição da legitimidade da administração pública, a posse do monopólio da violência legítima e a busca de fins ético/políticos. 

(C) o princípio da autonomia territorial, a progressiva aquisição da legalidade jurídica da administração direta e indireta, a posse do monopólio da violência legítima intra e extra-território e a busca de fins materiais racionais-legais. 

(D) o princípio da legalidade, a progressiva aquisição da meritocracia na administração direta e indireta, a posse do monopólio da violência legítima intra e extra-território e a busca de fins materiais (mundanos). 

(E) o princípio da territorialidade, a progressiva aquisição da impessoalidade da administração pública, a posse do monopólio da violência legítima e a busca de fins materiais (mundanos). 

24. Desde sua origem até o século XX, os direitos de cidadania foram ampliados no contexto da transformação do Estado. Quais foram os tipos de direitos adquiridos ao longo deste processo e a que modelo de Estado estavam vinculados? 

(A) Direitos civis/Estado Liberal; direitos políticos/Estado Democrático e direitos sociais/Estado Providência. 

(B) Direitos civis/Estado Liberal; direitos políticos/Estado Democrático-Republicano e direitos sociais/Estado Corporativo. 

(C) Direitos religiosos/Estado Democrático; direitos político-sociais/Estado Moderno e direitos civis/Estado Liberal. 

(D) Direitos políticos/Estado Liberal; direitos sociais/Estado Corporativo e direitos ético-ambientais/Estado Pós-Moderno. 

(E) Direitos civis/Estado Liberal; direitos políticos/Estado Republicano; e direitos sociais/Estado Moderno. 

__________________________________________________________________ 

25. De acordo com Max Weber, em seu clásico Economia e Sociedade, a burocracia tornou-se um elemento decisivo na constituição do mundo moderno, particularmente do Estado. Em relação ao "tipo puro" burocrático quais, dentre as características abaixo, o definem melhor: 

(A) hierarquia, vinculação meritocrática, competências flexíveis, seleção de acordo com a escolaridade, ascensão segundo o tempo de serviço e separação entre os 
meios administrativos e o cargo ocupado. 

(B) vinculação profissional ao cargo, hierarquia, competências fixadas, seleção de acordo com a qualificação profissional, ascensão na carreira por mérito, separação entre meios administrativos e o cargo ocupado. 

(C) competências fixadas, seleção de acordo com a escolaridade, concurso público, flexibilização do Direito Administrativo e separação entre os meios e os cargos ocupados. 

(D) democratização dos serviços públicos aos cidadãos / consumidores, concurso público, separação entre os meios adminsitrativos e o cargo ocupado e seleção de acordo com a escolaridade e com a qualificação profissional específica. 

(E) concurso público, seleção segundo a escolaridade e a qualificação profissional específica, separação entre os meios administrativos e o cargo ocupado, ascensão na carreira por mérito e administração por resultados e não por processos. 

__________________________________________________________________ 

26. Em ordem evolutiva, quais as três formas históricas assumidas pelos modelos de administração pública segundo Luiz Carlos Bresser Pereira? 

(A) Tradicional, burocrática e gerencial. 

(B) Tradicional, burocrática e democrática. 

(C) Patrimonialista, burocrática e racional-legal. 

(D) Patrimonialista, burocrática e gerencial. 

(E) Patrimonialista-estamental, racional-legal e democrática. 

27. A criação do Departamento de Administração do Serviço Público (Dasp) por Getúlio Vargas é considerada a primeira iniciativa de impacto para a modernização do serviço público brasileiro. Os objetivos que presidiram sua fundação tratam de 

(A) supervisionar as estatais e a Administração Direta, fomentar o ensino técnico para abastecer o escalão médio da burocracia, acabar com o patrimonialismo, atuar como promotora do nacional desenvolvimentismo e profissionalizar as gerências do Banco Central e do Banco do Brasil. 

(B) acabar com o patrimonialismo, construir carreiras (como a dos especialistas em políticas governamentais), fixar o orçamento nacional controlado pelo Legislativo e criar estatais voltadas para a implementação do modelo nacional-desenvolvimentista. 

(C) formar recursos humanos para os altos escalões, fixar o orçamento nacional, profissionalizar a gerência do Bancos Central e do Brasil e acabar com as práticas clientelísticas nas áreas sociais. 

(D) supervisionar a administração pública, profissionalizar as gerências do Banco Central e do Banco do Brasil, formar recursos humanos para os altos escalões e utilizar modelos internacionais como referência, sobretudo quanto ao corporativismo. 

(E) implementar diretrizes baseadas no profissionalismo, nas carreiras e na ascensão (pelo mérito), supervisionar a administração pública, formar recursos humanos para os altos escalões e fixar o orçamento nacional. 

__________________________________________________________________ 

28. Em 1967 o governo militar pretendeu executar uma grande reforma na administração pública brasileira utilizando-se de um instrumento-chave: o Decreto-Lei no 200. Segundo Luciano Martins, as duas grandes diretrizes que fundamentaram esta reforma são: 

(A) flexibilizadoras, voltadas à diversificação funcional do aparelho do Estado, através da descentralização política; e descentralizadoras no âmbito administrativo, por intermédio da Administração Indireta. 

(B) normativas, centralizadas no âmbito da Presidência da República; e flexibilizadoras, voltadas à diversificação funcional do aparelho do Estado, através da descentralização política. 

(C) normativas, centralizadas no âmbito da Administração Direta; e descentralizadoras, voltadas à diversificação funcional do aparelho do Estado, por intermédio da Administração Indireta. 

(D) descentralizadoras, voltadas à diversificação funcional do aparelho de Estado; e gerenciais, através da constituição de Organizações Sociais. 

(E) normativas, centralizadas no âmbito da Administração Indireta; e descentralizadoras, voltadas à flexibilização e autonomização das estatais. 

29. Em Cidadania e Justiça, livro que se tornou uma das principais referências quanto à análise da emergência e desenvolvimento das políticas sociais no Brasil, Wanderley Guilherme dos Santos afirma tratar o conceito contemporâneo de Políticas Públicas dos seguintes temas: 

(A) da presença de valores ético-políticos igualitários; do papel da legalidade e da legitimidade; do papel do conflito; e dos processos decisórios de caráter exclusivamente democrático. 

(B) da distribuição e redistribuição do poder; dos processos de decisão; e da repartição de custos e benefícios sociais, desde que demonstrados empiricamente. 

(C) da repartição de custos e benefícios sociais; da distri- 
buição e redistribuição do poder; do papel da legalidade e da legitimidade; e da presença de valores ético-políticos igualitários. 

(D) do papel do conflito entre os Poderes; da presença de valores ético-políticos igualitários; da repartição de custos e benefícios sociais, demonstrados empiricamente; e da racionalidade da competição política. 

(E) dos processos decisórios de caráter exclusivamente democrático; da repartição de custos e benefícios 
sociais, demonstrados empiricamente; e do papel do conflito entre os Poderes. 

__________________________________________________________________ 

30. Um dos conceitos mais importantes para entender a dinâmica do Estado brasileiro no regime militar é o de anéis burocráticos, elaborado por Fernando Henrique Cardoso. Pode-se definir os anéis burocráticos como 

(A) fóruns de decisão instalados no Poder Executivo e intransparentes quanto à formulação de políticas, a fim de manter a aliança entre a classe média urbana e os sindicatos atrelados ao governo (peleguismo). 

(B) arenas burocráticas dominadas por grupos multinacionais em aliança com as Forças Armadas, de modo a garantir a reprodução ampliada e transnacional do grande capital. 

(C) círculos decisórios formados a partir do benefício mútuo entre a tecnocracia e os grandes latifundiários, de modo a manter a estrutura social brasileira. 

(D) círculos de informação e pressão que permitem a articulação entre setores do Estado e de determinados grupos da sociedade para garantir o acesso privilegiado a certas decisões públicas. 

(E) esferas de deliberação política dominadas por alianças estratégicas entre as Forças Armadas e as classes médias urbanas, de modo a garantir o milagre econômico e a legitimação do regime. 

31. O século XX pode ser caracterizado como o século do corporativismo, dada a influência desta forma de organização político-social em várias doutrinas políticas. Há, contudo, uma diferença básica entre o corporativismo, adotado fortemente na década de 30, e o neocorporativismo, que foi hegemônico na Europa do pós-guerra. Qual é esta diferença? 

(A) Em ambos o Estado é o núcleo da articulação de interesses, mas no corporativismo é o próprio Estado que define e impõe as relações sociais, ao passo que no neocorporativismo a organização representativa de interesses é livre para aceitar ou não os desígnios estatais. 

(B) Enquanto no corporativismo o modo de dominação é o autoritário, no neocorporativismo prevalecem os padrões democráticos presidencialistas, tendo como característica comum a aliança capital-trabalho. 

(C) No corporativismo prevalecem esquemas autoritários e delegativos; já no neocorporativismo imperam padrões clientelistas e insulados de decisão, tendo como característica comum a aliança capital-trabalho. 

(D) Enquanto todo corporativismo é, por natureza, fascista, o neocorporativismo é intrinsecamente liberal-democrático, pois baseado em padrões pluralistas de representação. 

(E) Enquanto todo corporativismo é poliárquico, o neocorporativismo é autoritário, como se pôde ver nas ditaduras brasileira e argentina (varguismo e peronismo). 

__________________________________________________________________ 

32. Os principais parâmetros da Administração Pública clássica estão sendo revisados em vários lugares do mundo. Entre as principais características do novo modelo estão: 

(A) flexibilização do Direito Administrativo; constituição de um espaço público não estatal; administração voltada para obtenção de resultados e busca de satisfação do cidadão-cliente. 

(B) administração por missões; controles normativos rígidos; busca da satisfação do cidadão-cliente; avanço profissional por carreiras e constituição de um espaço público não estatal por mérito. 

(C) prioridade aos mecanismos de desempenho individual e organizacional; constituição de um espaço público não estatal; verticalização das estruturas e flexibilização do Direito Administrativo. 

(D) verticalização das estruturas, administração por missões; constituição de um espaço público semi-estatal e políticas de qualidade total. 

(E) terceirização de algumas funções estatais para o Terceiro Setor; administração por missões; busca da satisfação do cidadão cliente e verticalização das estruturas. 

__________________________________________________________________ DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO 

33. Tendo em vista as disposições constitucionais vigentes a respeito da Presidência da República, dos Ministros e dos conselhos de consulta, pode-se afirmar , com base nas classificações doutrinárias correntes, que o Poder Executivo no Estado Brasileiro é 

(A) Colegial. 

(B) Dual. 

(C) Diretorial. 

(D) Misto. 

(E) Monocrático. 

34. Ocorrendo conflito entre normas federais e estaduais, versando tema específico submetido à competência concorrente, determina a Constituição que deve prevalecer 

(A) a regra estadual, visto que a autonomia dos Estados é o ponto de partida da ordem federativa. 

(B) a norma federal, visto que a competência estadual é remanescente, não podendo excluir nenhuma lei de âmbito superior. 

(C) a norma mais recente, visto que sendo a competência concorrente e igual, resolve-se o conflito pelas regras de direito intertemporal. 

(D) a norma federal geral superveniente, visto que esta suspende a eficácia da norma estadual que a contrarie. 

(E) a norma federal, visto que a competência da União para legislar sobre normas gerais exclui a competência dos Estados. 

__________________________________________________________________ 

35. A regra constitucional que assegura direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente da violação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas 

(A) não é auto-aplicável, dependendo a sua efetividade da edição de norma federal que a complemente. 

(B) é apenas parcialmente aplicável, visto que a apuração do dano moral depende da edição de critérios legais que permitam a sua adequada avaliação. 

(C) constitui direito subjetivo social que pode ser exercido de imediato por todas as pessoas físicas. 

(D) constitui um remédio constitucional, pois visa o restabelecimento de um direito violado. 

(E) é uma garantia constitucional. 

__________________________________________________________________ 

36. A compreensão contemporânea do Direito Constitucional e de seus conceitos fundamentais confirma o entendimento de que 

(A) o Direito Constitucional é a ciência das normas e instituições básicas de toda e qualquer modalidade de ordenamento político. 

(B) o Direito Constitucional legítimo é o que dá aos Estados as bases de sua organização de conformidade com o pensamento jurídico individualista e liberal. 

(C) a matéria do Direito Constitucional compõe-se das regras fundamentais de estruturação, funcionamento e organização do poder, vinculadas ao Estado Interven- 
cionista ou do Bem-Estar Social. 

(D) no Estado onde não há declaração de direitos e separação de poderes não existe Constituição. 

(E) não mais existe o conceito formal de constituição, visto que o sistema constitucional real e a teoria material da constituição tornaram superada essa idéia. 

37. A entidade da Administração Pública que abrir um concurso para datilógrafos do sexo feminino, para preencher cargo vago em uma penitenciária de mulheres, pratica ato 

(A) ilegal, por vulnerar o princípio da isonomia. 

(B) nulo, visto que a jurisprudência dominante em nossos Tribunais não admite quaisquer restrições à livre acessibilidade aos cargos públicos. 

(C) anulável, dependendo da arguição de interessado que possa provar a procedência da distinção. 

(D) legal, uma vez que o princípio da razoabilidade admite certas restrições tendo em vista as atribuições e condições de exercício do cargo. 

(E) legal, visto que o Poder Público tem a faculdade discricionária de fixar, no edital, condições respeitantes à desigualdade física, moral e intelectual dos candidatos à função pública. 

__________________________________________________________________ 

38. Em matéria de controle de constitucionalidade em abstrato de atos normativos impugnados em face da Carta da República, a Constituição determina que 

(A) cabe ao Supremo Tribunal Federal julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual. 

(B) se deve entrar com representação de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado. 

(C) é inadmissível, em face da lei em tese, o controle concentrado, mediante ação direta. 

(D) cabe apenas o controle difuso. 

(E) cabe ao Supremo Tribunal Federal julgar a ação declaratória de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal. 

__________________________________________________________________ 

39. O ato mediante o qual a Comissão Julgadora de uma concorrência pública declara que determinado licitante não poderá prosseguir no certame por não haver comprovado idoneidade financeira, constitui 

(A) desclassificação, implicando na devolução do envelope proposta. 

(B) inabilitação,sujeitando-se a recurso com efeito suspensivo. 

(C) inabilitação, implicando na eliminação do licitante do cadastro de fornecedores. 

(D) declaração de inidoneidade para licitar. 

(E) inabilitação da proposta. 

__________________________________________________________________ 

40. Tendo em vista as novas formas e meios de prestação de serviços afetos ao Estado, o instrumento jurídico adequado para a colaboração de entes públicos e organizações particulares, tendo em vista a realização de serviços e atribuições de interesse comum, em regime de mútua cooperação, é o 

(A) contrato administrativo de prestação de serviços. 

(B) contrato de gerenciamento. 

(C) convênio. 

(D) contrato de gestão. 

(E) contrato de permissão de serviço público. 
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